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Diário Oficial 
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Prefeitura de Extremoz 
www.extremoz.rn.gov.br 

IMPRENSA OFICIAL DO MUNICÍPIO DE EXTREMOZ – RIO GRANDE DO NORTE  

INSTITUÍDO PELA LEI MUNICIPAL Nº 546 DE 29 DE OUTUBRO DE 2009 (DOE DE 04/11/09) 

ADMINISTRAÇÃO DA EXCELENTÍSSIMA SENHORA JUSSARA SALES DE SOUZA – PREFEITA 

 

PODER EXECUTIVO 
 

GABINETE CIVIL 

 
LEI MUNICIPAL Nº 1.120/2022 
 
“DISPÕE SOBRE O PROGRAMA DE 
RECUPERAÇÃO FISCAL, QUE CONCEDE 
DESCONTOS NA REGULARIZAÇÃO DE 
DÍVIDAS TRIBUTÁRIAS COM O MUNICÍPIO 
DE EXTREMOZ/RN E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS” 
 
JUSSARA SALES DE SOUZA, Prefeita 
Municipal de Extremoz/RN no uso de suas 
atribuições legais, fundamentando no que lhe 
confere no inciso IV do artigo 10, da Lei 
Orgânica do Município, faço saber que a 
Câmara de Vereadores aprovou e eu 
SANCIONO a seguinte Lei: 
Art. 1º. Fica instituído o Programa de 
Recuperação Fiscal, destinado a promover a 
regularização dos créditos, tributários ou não, 
vencidos até 31 de dezembro de 2021. 
§1º O REFIS será executado pela Secretaria 
Municipal de Tributação, na forma do 
Regulamento. 
§2º A admissão ao REFIS se dará por opção 
do Contribuinte, podendo ser formalizado até 
60 (sessenta) dias, contados da 
Regulamentação desta Lei. 
§3º A consolidação dos créditos tributários e 
não tributários alcançados pelo REFIS, 
abrangerá todos aqueles existentes em nome 
do Contribuinte ou responsável na forma da 
Lei, constituídos ou não, inscritos ou não em 
Dívida Ativa, ajuizados ou não, com 
exigibilidade suspensa ou não, bem como os 
acréscimos moratórios determinados nos 
termos da legislação pertinente e ainda 
aqueles objetos de parcelamentos em curso. 
§4º O crédito objeto de parcelamento, após 
consolidado, sujeitar-se-á a variação mensal 
de 1,0% (um por cento), além da atualização 
monetária anual pelo Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo Especial – IPCA-E/IBGE 

ou outro que venha a substituí-lo, vedado 
qualquer outro acréscimo, salvo nos casos de 
atraso no pagamento. 
Art. 2º. Fica o Poder Executivo autorizado a 
conceder descontos de até 90% (noventa por 
cento) nos juros e multas, para regularização 
de dívidas tributárias e não tributárias, no 
âmbito do REFIS, desde que pago 
integralmente no prazo do §2º do artigo 1º 
desta Lei. 
§1º Tratando-se de créditos tributários 
decorrentes exclusivamente de multas, desde 
que recolhido em cota única, o Poder 
Executivo poderá conceder descontos de 
60% (sessenta por cento) dos valores 
atualizados dos créditos.  
§2º É da competência da Procuradoria Geral 
do Município promover a inclusão em pauta 
ou apresentar termo de acordo para 
homologação judicial ou extrajudicial 
competente no período previsto neste artigo, 
podendo incluir os valores dos honorários 
advocatícios para os casos de que trata esta 
lei, calculados sobre o valor da dívida 
devidamente atualizada, cabendo ao 
contribuinte optante arcar com a totalidade 
das custas processuais. 
§3º Fica o Procurador do Município 
autorizado a firmar acordo judicial, 
concedidos os benefícios previstos nesta lei. 
§4º Tratando-se de débitos inscritos na Dívida 
Ativa do Município, que ensejem o 
pagamento de honorários advocatícios, estes 
serão reduzidos em 50% (cinquenta por 
cento), quando firmados em razão do REFIS, 
desde que o pagamento se dê em cota única.  
Art. 3º. Os créditos fiscais já existentes 
devem ser pagos mediante parcelamento em 
até 36 (trinta e seis) meses, em prestações 
sucessivas, obedecendo as seguintes 
condições: 
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I – se requerido em até 06 (seis) parcelas, 
redução de 80% (oitenta por cento) sobre 
juros e multas; 
II – se requerido em mais de 06 (seis) até 12 
(doze) parcelas, redução de 60% (sessenta 
por cento) sobre juros e multas; 
III – se requerido em mais de 12 (doze) até 24 
(vinte e quatro) parcelas, redução de 40% 
(quarenta por cento) sobre juros e multas. 
IV – se requerido em mais de 24 (vinte e 
quatro) até 36 (trinta e seis) parcelas, redução 
de 20% (vinte por cento). 
Parágrafo único. O valor da parcela não 
poderá ser inferior a R$ 60,00 (sessenta 
reais). 
Art. 4º. A opção pelo parcelamento implica: 
I – confissão irrevogável e irretratável de 
dívida; 
II – renúncia a quaisquer defesas ou recursos 
administrativos ou judiciais, bem como da 
desistência dos já interpostos; 
III – aceitação irretratável de todas as 
condições estabelecidas pela Secretaria 
Municipal de Tributação e pela Procuradoria 
do Município. 
§1º Referente ao inciso II deste artigo, o 
Contribuinte deverá comprovar a 
protocolização do pedido de desistência da 
ação, na esfera judicial, e o pagamento das 
despesas judiciais respectivas, se for o caso. 
§2º São requisitos indispensáveis à 
homologação do pedido: 
I – requerimento padronizado assinado pelo 
devedor ou seu representante, com poderes 
especiais, nos termos da Lei, juntando-se o 
respectivo instrumento; 
II – documento que comprove o recolhimento 
da primeira parcela; 
III – documento que permita identificar os 
responsáveis pela representação da 
empresa, nas dívidas relativas à pessoa 
jurídica; 
IV – cópia de documento de identificação, nos 
casos de dívidas relativas à pessoa física. 
Art. 5º. O parcelamento será 
automaticamente cancelado: 
I – pela inobservância de quaisquer das 
exigências estabelecidas nesta Lei; 
II – em caso de inadimplência: 
a) por 03 (três) meses consecutivos ou 06 
(seis) meses alternados, o que primeiro 
ocorrer, relativo às parcelas do REFIS; 
b) referente aos tributos municipais com 
vencimento após 31 de dezembro de 2021. 
§1º A rescisão do acordo celebrado nos 
termos do REFIS implicará na imediata 
exigibilidade da totalidade do crédito 
confessado e ainda não pago, além dos 
acréscimos legais na forma da legislação 
aplicável à época da ocorrência dos fatos 
geradores, acrescido dos valores das 

parcelas relativas às dispensas e reduções 
admitidas no art. 4º, devendo o processo, se 
for o caso, ser remetido, no prazo máximo de 
30 (trinta) dias, para inscrição na Dívida Ativa 
do Município e início da respectiva execução 
fiscal. 
§2º A rescisão a que se refere o parágrafo 
anterior produzirá seus efeitos depois de 
cientificado o contribuinte. 
§3º Da decisão que excluir o optante pelo 
REFIS, caberá recurso, com efeito 
suspensivo, ao Secretário Municipal de 
Tributação, no prazo de 10 (dez) dias, que se 
pronunciará em 05 (cinco) dias. 
§4º Para fins do disposto no inciso II do caput 
deste artigo, não serão considerados os 
atrasos no pagamento inferiores a 30 (trinta) 
dias. 
Art. 6º. Fica o Poder Executivo autorizado a 
conceder descontos de até 30% (trinta por 
cento) nos créditos tributários do Imposto 
Sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens 
Imóveis – ITIV, nos casos de regularização 
fundiária, obedecidas uma das seguintes 
condições: 
I – que o imóvel objeto da exação tenha sido 
adquirido há pelo menos 06 (seis) meses, 
devidamente comprovado, na forma 
disciplinada em Regulamento;  
II – que o imóvel seja objeto de Contrato de 
Promessa de Compra e Venda, registrado no 
Cartório competente. 
§1º O contribuinte poderá também parcelar o 
ITIV em até 4 (quatro) parcelas, desde que 
obedecidas as condições estabelecidas neste 
artigo. 
§2º No caso de parcelamento o desconto 
ficará limitado a 5% (cinco por cento) do valor 
do crédito tributário. 
§3º Tratando-se de parcelamento, a Certidão 
de Quitação do ITIV somente será expedida 
após o pagamento total do crédito tributário 
parcelado. 
Art. 7º. Os benefícios previstos na presente 
lei não se aplicam aos créditos constituídos 
em razão da prática de crime contra a ordem 
tributária, bem como aqueles decorrentes de 
substituição tributária ou optantes do Regime 
Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições devidos pelas 
Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte - SIMPLES NACIONAL e do Sistema de 
Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos 
Tributos abrangidos pelo Simples Nacional 
(SIMEI). 
Art. 8º. Os prazos definidos no artigo 1º desta 
Lei, em casos excepcionais e desde que 
justificados, poderão ser prorrogados por ato 
do Poder Executivo. 
Art. 9º. Os prazos definidos no artigo 1º desta 
Lei poderão também ser prorrogados para 
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atender inciativa do Poder Judiciário em 
programa oficial de conciliação de dívidas.  
Art. 10. O Poder Executivo, buscando 
priorizar a regularização negociada dos 
créditos vencidos perante a Fazenda Pública 
Municipal, com a imposição menos gravosa 
para o Contribuinte, deverá sempre que 
possível optar pela adoção de medidas 
administrativas de solução na cobrança de 
dívidas, nos termos do Ato Recomendatório 
Conjunto n.º 001/2017, de 13 de fevereiro de 
2017, expedido conjuntamente pelo Tribunal 
de Contas do Estado do Rio Grande do Norte, 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande 
do Norte, Ministério Público de Contas do 

Estado do Rio Grande do Norte e 
Corregedoria Geral de Justiça do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio Grande do Norte, 
além de estabelecer valores mínimos nas 
execuções fiscais, na forma disciplinada em 
Regulamento. 
Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 
Art. 12. Revogam-se as disposições em 
contrário. 
 
Extremoz/RN, 31 de outubro de 2022. 
 
JUSSARA SALES DE SOUZA 
PREFEITA MUNICIPAL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 046/2022-SRP 
AVISO DE JULGAMENTO DE ANULAÇÃO 
 
O Pregoeiro do Município de Extremoz/RN, 
no uso de suas prerrogativas legais, torna 
público a quem interessar que o Processo 
Licitatório – Pregão Eletrônico nº 046/2022, 
instaurado pelo Município de Extremoz (RN), 
que tem por Registro de Preços para 
Aquisição de Gêneros Alimentícios e EPIS 
para Garantir a Manipulação dos Alimentos, 
para Atender as Demandas de 12 meses de 
Aulas nas Modalidades de Educação Infantil, 
Ensino Fundamental e EJA, da Rede 
Municipal de Ensino do Município de 
Extremos, após, vários erros contatados no 

Portal de Compras Públicas, impedindo o 
Andamento do Referido Processo Licitatório, 
constatou-se que é necessário ajustes e 
readequações no Processo Licitatório, para 
que o Edital e o Termo de Referência sejam 
ajustados à realidade atual do município, a 
Exma. Senhora Prefeita Municipal decide 
ANULAR o PREGÃO ELETRÔNICO n.º 
046/2022. Os documentos que ensejaram 
nessa decisão estão com vistas franqueadas 
aos interessados. 
 
Extremoz/RN, em 28 de outubro de 2022. 
 
Wallace Maciel do Nascimento Silva 
PREGOEIRO 

 

EXTREMOZ - PREV 

 
PORTARIA Nº 31/2022 – Extremozprev 
 
O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS DE EXTREMOZ 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas 
por Lei. 
CONSIDERANDO o que é preceituado o 
Decreto Municipal nº 103/2022 de 27 de 
janeiro de 2022; 
CONSIDERANDO finalmente a necessidade 
de manter as atividades da Administração 
Municipal através do Instituto de Previdência 
dos Servidores Públicos. 
RESOLVE: 
1. Conceder a Exma. Sra. LIZÉLIA MARIA DE 
SOUZA membro do Conselho fiscal do 
Instituto de Previdência dos Servidores 
Públicos do Município de Extremoz, matrícula 
nº 1731, 01 diária e 1/4 (Uma diária e um 
quarto de diária) com o objetivo de custear as 
despesas com alimentação e locomoção no I 
SEMINÁRIO ANORPREV na cidade de 

Natal/RN, nos dias 03 e 04 de Novembro de 
2022, com objetivo principal atender as 
determinações da  Lei nº 13.846, de 18 de 
junho de 2019, a qual realizou alterações na 
Lei n° 9.717, de 27 de novembro de 1998, 
com destaque para a inclusão do art. 8º-B, 
que estabeleceu requisitos mínimos a serem 
atendidos pelos dirigentes, responsável pela 
gestão dos recursos e membros dos 
conselhos e comitês dos Regimes Próprios 
de Previdência Social - RPPS da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
como condição para exercício dos respectivos 
cargos ou funções. O art. 8º-B da Lei nº 
9.717, de 1998, teve por objetivo a melhoria 
do processo de escolha dos dirigentes, 
conselheiros, membros de comitê de 
investimentos e dos responsáveis pela gestão 
dos recursos, mediante a exigência de 
requisitos mínimos de qualificação pessoal e 
técnica desses profissionais, a exemplo dos 
procedimentos já adotados no âmbito do 
Regime de Previdência Complementar. 


